
		
			[image: Cover of 9786525196251 by Editora CRV]
		
	
		

		
			
				[image: ]
			

		

	
		

		
			Ramires Fonseca Silva

		

		
			Formação Docente Indagada: (des)compassos nos processos formacionais

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2026

		

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer. Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Eduardo Pazinato (UFRGS)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Mariah Brochado (UFMG)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Adauto Lopes da Silva Filho (UFC)

			Alba Patricia Passos de Sousa (UFPI)

			Altair Alberto Fávero (UPF)

			Ana Chrystina Venancio Mignot (UERJ)

			Andréia N. Militão (UEMS)

			Anna Augusta Sampaio de Oliveira (UNESP)

			Barbara Coelho Neves (UFBA)

			Cesar Gerónimo Tello (Universidad Nacional de Três de Febrero – Argentina)

			Diosnel Centurion (UNIDA – PY)

			Eliane Rose Maio (UEM)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Fátima Maria Nobre Lopes(UFC)

			Fauston Negreiros (UFPI)

			Francisco Ari de Andrade (UFC)

			Gláucia Maria dos Santos Jorge (UFOP)

			Helder Buenos Aires de Carvalho (UFPI)

			Ilma Passos A. Veiga (UNICEUB)

			Inês Bragança (UERJ)

			José de Ribamar Sousa Pereira (UCB)

			Jussara Fraga Portugal (UNEB)

			Kilwangy Kya Kapitango-a-Samba (Unemat)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Lucia Marisy Souza Ribeiro de Oliveira (UNIVASF)

			Marcos Vinicius Francisco (UEM)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Eurácia Barreto de Andrade (UFRB)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Míghian Danae Ferreira Nunes (UNILAB)

			Mohammed Elhajji (UFRJ)

			Mônica Pereira dos Santos (UFRJ)

			Najela Tavares Ujiie (UNESPAR)

			Nilson José Machado (USP)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Silvia Regina Canan (URI)

			Sonia Maria Chaves Haracemiv (UFPR)

			Sonia Maria Ferreira Koehler (UNISAL)

			Suzana dos Santos Gomes (UFMG)

			Vânia Alves Martins Chaigar (FURG)

			Vera Lucia Gaspar (UDESC)

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagem de Capa: Magnific @fabrikasimf (modificado)

			Revisão: O Autor

		

		
			S586

			Silva, Ramires Fonseca.

			Formação docente indagada: (des)compassos nos processos formacionais / Ramires Fonseca Silva. – Curitiba: CRV, 2026.

			268 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-9625-1

			ISBN Físico 978-65-251-9628-2

			DOI 10.24824/978652519628.2

			1. Educação 2. Cartografia social 3. Formação docente 4. Filosofias da diferença I. Título. II. Série.

			CDU: 37.013	CDD: 370.71

			Índice para catálogo sistemático

			1. Formação docente – 370.71

		

		
			2026

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela Editora CRV

			Tel.: (41) 3165-3100 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		

		
			Dedico este trabalho à Ana Fonseca Silva, Lerande Silva, Lerande Fonseca Silva, Linbemberg Fonseca Silva, Luis Carlos Fonseca Silva, Enedina Fialho Esteves e Lídia Leitão (in memoriam).

		

	
		
			

			PREFÁCIO

			A GAIA PEDAGOGIA

			Luciano Costa Santos1

			A obra de Ramires Fonseca Silva que ora vem à luz, fruto de seu Doutorado na Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade da Universidade do Estado da Bahia, oferece ao afortunado leitor/a uma inspirada leitura filosófico-pedagógica de processos formativos docentes no Curso de Filosofia da UNEB, tendo como uma de suas principais chaves hermenêuticas a concepção de “formação docente menor”, assumida com base na filosofia da diferença de Deleuze/Guattari, com toda sua ênfase “pós-moderna” no caráter acontecimental, processual, singular, relacional, complexo, provisório, afetivo etc. do humano.

			Com notável consistência conceitual, fôlego argumentativo e graça estilística, o texto de Ramires apresenta uma sintonia extraordinariamente fina com essa brava lucidez vital subjacente à desconstrução pós-moderna, de matriz nietzschiana-deleuziana, afinada com a vida enquanto fluxo criador, uma lucidez brincante que talvez encontre sua melhor tradução no famoso aforisma do Manifesto Antropófago de Oswald de Andrade, segundo o qual: “A alegria é a prova dos nove”. 

			Alegria de quem abraça a condição singular, complexa e provisória do humano como convite a um permanente e inconcluso processo de aprendizagem e reinvenção. Noutras palavras, alegria de quem abraça o próprio humano como condição aprendente. 

			Ora, se, à luz da filosofia da diferença, o chamado à aprendizagem se inscreve na ontogênese do próprio humano, também é certo que, dentre os misteres humanos, o filosofar – aprender a pensar – é atividade aprendente por excelência, pois nele se trata, afinal, de aprender... a aprender, isto é, de deixar ser a aprendizagem como gesto-centelha que acende a própria vivacidade da vida, a cada nova questão suscitada pelo pasmo fundamental de existir.

			Inspirado nessa gaia filosofia como gaia pedagogia, o autor se lança a uma amorosa itinerância cartográfica pelo campo de pesquisa, à escuta dos/as discentes do Curso de Filosofia do Campus I da UNEB, auscultando seus modos singulares de ser-estar, pensar, dizer, agir e conviver, que tensionam estruturas institucionais normalizadoras e contribuem para fecundar outros modos de fazer-aprender filosofia. 

			Ao rés do chão do Campus, nenhuma forma de expressividade estudantil, por irrelevante que pareça, passa incólume ao olhar atento do cartógrafo, pois é justamente a discreta potência insurgente dessas dinâmicas “menores” que vai abrindo fendas a partir das quais se produz uma gradual reterritorialização do espaço institucional, abrindo passagem a novos repertórios curriculares e fazeres docentes e, inclusive, a outras práticas de gestão. Enfim, como afirma o autor de forma lapidar: “Desparafusar a estrutura da licenciatura com a chave das multiplicidades estudantis: eis o eixo da construção argumentativa, sobretudo, na dilatação da potência de diferir.”

			No âmbito dessa “formatividade docente menor”, nos parecem especialmente oportunas as análises do autor sobre estratégias de revitalização do fazer filosófico, seja a partir de uma apropriação inventiva da História da Filosofia, seja mediante uma relação epistemológica orgânica entre filosofia e cidade – na perspectiva da filosofia como “coisa civil”, desenvolvida entre nós pelo filósofo José Crisóstomo de Souza. Por outro lado, no campo acadêmico da pesquisa, também não passa despercebida ao autor a flagrante ausência de investigações filosóficas sobre temáticas relacionadas à cena pedagógica, o que acaba contribuindo para enfraquecer a compreensão e o exercício da filosofia nessa chave hermenêutica “menor”, colada ao chão fecundo da experiência aprendente.

			Amplificando essa relação de fazer filosófico e fazer pedagógico a um nível macro institucional, Ramires aponta para a necessidade de uma “articulação mais estreita entre políticas públicas de formação docente e programas de iniciação à docência”, a exemplo do Programa de Residência Pedagógica e do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, com vistas a promover encontros formativos nas escolas e dinamizar o trânsito pedagógico discente entre a universidade e as escolas. No caso específico da formação em filosofia, essa maior inserção no ambiente escolar franqueia ao futuro docente trocas dialógicas e imersões nos contextos socioculturais dos/as discentes do ensino médio, que terminam por potenciar a própria formação em filosofia como exercício aprendente radical.

			Antes de finalizar, pedimos licença para fazer algumas observações contrastivas pontuais, tendo como pano de fundo o lugar a partir do qual pensamos, a saber: o Sul global assumido como lugar hermenêutico. 

			Mesmo reconhecendo a inequívoca pertinência filosófica da dimensão da diferença e da singularidade para uma prática educacional fecunda, convém ponderar até que ponto uma ênfase unilateral sobre os aspectos singularizantes, subjetivizantes ou... “menores”, também (e por outro lado) não poderia nos expor – notadamente aos que habitamos o Sul do sistema-mundo global – a uma assimilação acrítica de dispositivos pedagógicos de escopo neoliberal, na linha, por exemplo, dos “itinerários formativos” ou “projetos de vida” do Novo Ensino Médio, que justamente parecem visar uma maior “flexibilização” do processo formativo a serviço do indivíduo-educando, mas acabam por privá-lo do acesso a uma cultura formadora mais ampla e integral (ou “sólida”) que o capacite ao exercício crítico da cidadania e à transformação das estruturas reprodutoras de desigualdades.

			Antevendo equívocos dessa ordem, aliás, o autor alerta com perspicácia para o perigo de se negligenciar a importância “maior” da escola pública na sociedade contemporânea, ao questionar: “Quais são os prejuízos para toda a sociedade se a escola pública não funciona exercendo seus papéis centrais de transmissora de um legado cultural e propulsora de pensamento crítico?”. Resguarda-se, portanto, aqui o papel civilizatório estratégico da escola pública, notavelmente relevado por Anísio Teixeira ao caracterizá-la como “máquina da democracia”.

			Nesse sentido, cabe ainda questionar até que ponto o anúncio pós-moderno do “fim dos grandes relatos”, se feito sem o devido contrapeso, não poderia favorecer a nossa desmobilização – enquanto sujeitos dos povos do Sul – para a construção coletiva de uma proposta educacional crítica/criadora de amplo alcance civilizatório, alternativa ao globalitarismo neocolonial que nos reduz a “restos” da História.

			Sendo assim, por mais lúcida que seja a abordagem epistemológico-pedagógica “menor”, rizomática e acentrada, que aposta na potencialidade insurgente de corpos desejantes singulares, nem por isso se deve perder de vista a “grande narrativa” – “épica” – em prol de uma aliança planetária estratégica pela derrogação de um sistema-mundo totalitário que por toda parte invade territórios, destrói ecossistemas, submete povos, explora corpos, erode culturas e coloniza mentes a serviço do mesmo culto ao lucro, à produção e ao consumo. Desnecessário acrescentar que, em meio a essa “desertificação do mundo contemporâneo” – para usar a expressão cunhada pela filósofa Nancy Mangabeira Unger –, o próprio exercício do pensar – a possibilidade mesma de aprender – corre sério perigo de morrer de inanição, o que, para Heidegger, representa uma ameaça ainda mais “grave” que a da extinção da espécie humana sob uma hecatombe global.

			Com grata satisfação, vemos o autor deste livro nos precaver, também, contra essas possíveis e indesejáveis derivas, ao atinar com veemência para o grave desafio civilizatório contemporâneo acima mencionado: “[...] reconhecemos, em termos político-econômicos-culturais a agressividade daquilo que Guattari e Rolnik (2000) denominaram de Capitalismo Mundial Integrado (CMI) com seus tentáculos, mantendo sua vitalidade em termos macro. Uma potencialidade não só de produção de mercadorias, mas, sobretudo, de construção de modos subjetivos que se adequem a essa feição capitalística da vida com fortes ressonâncias no dinamismo das relações sociais.” Noutras palavras: “[...] a força da máquina capitalística também foca na produção de novas sensibilidades com muito mais recursos e intensidades materiais que os espaços de formação. [...]”. Capitalismo, portanto, como perversão da vitalidade tragada pela vontade de (oni)potência, a qual dá lugar a uma prodigiosa engenharia de produção e modulação de desejo para reprodução do próprio sistema.

			Assim, se o desejo “é revolucionário porque quer sempre mais conexões e agenciamentos”, como afirma o autor; por isso mesmo, é o caso de questionar de que “desejo” e de quais “conexões” se trata, tendo em vista a insidiosa plasticidade do sistema capitalista – notadamente em seu estágio atual, financeiro/digital/informacional – de mobilizar uma complexa e sofisticada “economia do imaginário” para capturar os corpos desejantes em favor da reiteração do poder estéril (porque totalitário) do próprio Capital. 

			Caso, portanto, se trate de desejar – as coisas, os outros – como meros objetos de consumo ou extensão especular de si mesmo, talvez as “conexões” daí derivadas poderiam não passar de justaposição de identidades atomizadas e autorreferidas. Se, entretanto, se trata de descobrir no desejo uma indomável paixão pela alteridade do outro, sem possibilidade de satisfação e de retorno a si, isto é: uma espécie de “fome do outro” que se alimenta de sua própria insaciedade –, nesse caso, talvez o elã do desejo possa ensejar um potente e insubmisso atravessamento de uns pelos outros como fonte de inauditos aprendizados, deslocamentos, subversões e reinvenções de mundos.

			Que a gaia pedagogia desta obra nos inspire a seguir apostando na educação como espaço aberto ao acontecer da aprendizagem e ao desabrochar de sujeitos singulares, no qual também se possa compartilhar sonhos coletivos de amplo alcance transformador.

			

			
				
						1	Professor Titular Pleno de Filosofia da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), credenciado como Professor Permanente no Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade (PPGEDUC) da UNEB. Doutor em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Pós-Doutor em Filosofia Moral e Política pela Universidad Autónoma Metropolitana do México (UAM).


				

			
		

	
		
			

			TALHO I

			PROLEGÔMENOS DO DESENHO INVESTIGATIVO

			1.1 Uma certa influência maternal

			Juazeiro é o nome da cidade, no extremo Norte da Bahia, banhada pelo Rio São Francisco e na outra margem localiza-se o município de Petrolina, no estado de Pernambuco. Um casal com sete filhos – quatro meninos e três meninas –, se lançou para a capital Salvador, no final da década de 60 e início de 70. Com o desenvolvimento urbano típico desse período nas grandes capitais do país, essa cidade atraia gente de toda parte do estado, oferecendo maiores oportunidades de trabalho e de estudo. Professora da educação infantil, dedicada extremamente à família e com expectativa de melhorar de vida, Ana Fonseca Silva, mulher branca, nascida em Curaçá, Bahia, convenceu o esposo Lerande Silva, pessoa de origem étnica de feições indígenas (conhecimento recente que esta origem vem da etnia pataxó hãhãhãe), natural de Monte Santo, Bahia, militar estadual – viajava muito pelo Estado em virtude das necessidades da instituição –, a mudarem-se para Salvador. Ambos vindos de famílias do semiárido baiano, acreditavam que a mudança geográfica traria benefícios para a prole. A transferência para a capital foi acatada sem maiores reclamações pela matriz paternal, sugerida pela progenitora no contexto do êxodo rural daquele período. Nota-se, logo, que a matriarca tinha horizontes definidos e capacidade para planejar transformações que iriam ocorrer, e com sua perspicácia compreendeu o poder das palavras, afinal à margem direita do Rio São Francisco, se formou na Escola Normal do Ginásio de Juazeiro, tendo sido oradora da turma de formandos(as) em 1955, com 19 anos. Logo depois, ingressou no curso de Filosofia em 1966, na Faculdade Escola de Filosofia do Vale do São Francisco, em Juazeiro – Bahia, fechada pelo Regime Militar.

			Essa mulher agenciava com amigas e amigos ideias libertárias para a época, como, por exemplo, o direito à educação que todos(as) deveriam ter de maneira plena. Nos círculos de amigos próximos, alguns padres que desempenhavam atividades tidas como subversivas, pois, alguns eram professores também, faziam reuniões para tratar das condições políticas do país, sobretudo, a luta por uma democracia brasileira.

			Ainda em terras juazeirenses e com a inclinação para ser alfabetizadora no início da labuta profissional na educação, atuou além das primeiras escolas públicas nesse município, também em locais improvisados como sua própria residência, com turmas serializadas, fazendo atividade que tanto gostava: ensinar, mantendo relações com crianças em situações de aprendizagens. Percebe-se nessa mulher posturas pragmáticas diante da realidade, encaminhando intervenções a partir de dimensões da experiência atravessadas pela exigência do presente. Também contou com o apoio irrestrito de sua mãe, Lídia Leitão, costureira de mão cheia, que confeccionava os fardamentos dos(as) netos(as) e dos(as) estudantes, além de ser uma presença de uma autoridade mais antiga no recinto. “há algo de profundamente ancentral no gesto de costurar. Cada ponto atravessa o tempo como quem remenda o que foi rasgado, une o que parecia distante, traça o fio invisível que sustenta o tecido da memória” (Fers, 2025, p. 6). Desse modo, o espaço improvisado ganhou arranjos de organicidade escolar, o que obtinha reconhecimento das famílias envolvidas, e o micro tecido social, alinhavado por essa educadora popular, vai ganhado visibilidade. 

			Na década de 70, em terras soteropolitanas, tendo que se reinventar entre os cuidados com a prole e exercer o magistério em contextos poucos conhecidos, os desafios inflaram de tal maneira que os(as) filhos(as) maiores tiveram que comprometer o tempo das diversões em favor de auxiliar a matriarca nos afazeres cotidianos. Escola Alfredo Amorim, na Cidade Baixa, foi a primeira unidade escolar em que “Pró Ana” lecionou – assim ficou conhecida durante todo seu percurso profissional e familiar. Posteriormente, foi lotada na Escola Fraternal, no bairro de Pau da Lima, e durante o governo de Roberto Santos, na gestão do executivo estadual, em 1978, foi indicada para ser Diretora da Escola Cecília Meireles (Educação Infantil), em Castelo Branco – região da periferia da capital baiana –, tendo solicitado sua aposentadoria à Secretaria de Educação Estadual, em 1994. E mesmo antes de finalizar seu percurso profissional, foi aluna do antigo Centro de Educação Técnica da Bahia (CETEBA), que depois se transformou no Departamento de Ciências Humana (DCH) da UNEB.

			Sua aderência afetiva e profissional ao segmento infantil galvanizou uma imersão mais forte nas relações familiares com pais e mães, logo notadas devido ao trato com crianças. Afinal, também foi mãe de sete filhos(as). Dedicada a suprir carências para além do espaço escolar, tinha uma visão ampliada da educação. Pensava que o contexto familiar e social das crianças comporia as condições de possibilidades para efetivar uma educação humanizada e vinculada com outras dimensões da vida dessas crianças.

			Mulher dedicada totalmente ao fluxo educativo das comunidades em que esteve atuando, sua residência era visitada constantemente por estudantes, funcionários, colegas e amigas(os), para tratar de assuntos vinculados às resoluções de problemas da vida, incluso educação. A profissão docente nessas circunstâncias outorgava uma certa liderança na cena coletiva, e ela sabia que a dimensão política possuía implicações sociais mais dilatadas que se conectava com os fazeres educacionais, principalmente, quando políticas públicas não realizam a cobertura necessária nesse período da história recente do país. Ainda estamos no período governado pelos militares.

			No bairro de Castelo Branco, em Salvador, Bahia onde vivenciamos a maior parte do tempo familiar, pró Ana tinha acesso conversacional com várias tendências culturais no bairro e adjacências. Amiga próxima de dona Cléfira, mulher negra e evangélica, austera, uma educadora que promovia reuniões em sua residência aos domingos com crianças e adolescentes de todos os lugares da redondeza. As atividades de convivências giravam em torno das religiões (ritos cristãos) e, também, com atividades brincantes para mostrar, na sua visão, os caminhos para uma vida mais saudável; na rua paralela existia um terreiro de candomblé muito movimentado comandado por uma matriarca, dona Dasdores, que mantinha um vínculo amigável com pró Ana; os líderes políticos do bairro, que se candidatavam ou apoiavam candidatos sempre tomavam café na residência dessa educadora sob pretexto de validar uma liderança educacional e planejar ações eleitorais. Ela era católica e tinha várias amigas próximas que frequentavam a mesma igreja, não com muita frequência. Enfim, uma rede de amizades e de relacionamentos que abriam possibilidades, sincronizadas, às vezes desconectas, para inserir a valorização da educação na pauta daquela comunidade.

			O modo de vida criado por pró Ana, significava, assim, uma certa habilidade para conversações com diferentes perspectivas religiosas, políticas, culturais, contando com o caminho do diálogo como suporte pedagógico na promoção da dimensão educativa na comunidade. Dando ênfase ao processo de construção dos vínculos como dispositivo importante para a promoção de uma convivência educativa-social para além do espaço escolar, tais relações eram comunitárias porque trilhas escolares foram apenas uma das itinerâncias diante de várias outras necessidades sociais na comunidade na qual vivíamos. Os processos educativos estavam atravessados por sensibilidades que se expressavam em distintas partes daquele micro espaço coletivo, escapulindo do olhar de exclusividade do ambiente escolarizado e conectando várias práticas sociais que desembocavam na possibilidade de efetuação de um cenário adequado, àquelas condições, para a mobilização de aprendizagens das crianças.

			Percebemos as multiplicidades de sentidos encarnados nas atitudes dessa mulher, construídos nos entrecruzamentos sociais reivindicados, em parte, como convergentes para o cenário educativo, mostrando, com isso, forças sensíveis que permeiam o modo existencial dessa educadora. Mãe, mulher, trabalhadora que tinha como traço constitutivo a paciência nas relações, sobretudo nos momentos mais tensionados, e um olhar para realidade que ainda não se configurou, incompleto. Em suma, detentora de serenidade e calma e um certo otimismo em um mundo melhor, compondo um jeito de agir no mundo, exaltando as relações e suas potencialidades, a fim de transformar e criar realidades sem certezas absolutas.

			Poderíamos caracterizar tais ações dessa educadora como um plano de forças coletivo, mas não o coletivo entendido como oposto ao individual, numa dicotomização rasteira com divisões entre disposições de grupos sociais e atitudes individuais. Um traço de coletivo entendido como um expediente relacional em que a reciprocidade predomina, assegurando construções de realidades, muito a partir de necessidades imanentes das pessoas da comunidade. Indicando, assim, consistências de fibras femininas nas práticas populares, visando uma melhoria na qualidade de vida das pessoas. Ou seja, uma educadora popular.

			1.2 Inserção no universo docente

			Foi nesse ambiente que minha iniciação nos labirintos da docência aconteceu, ainda menino pequeno. A memória afetiva está relacionada com a dinâmica das relações sociais que sempre desembocavam em discussões sobre escola, aprendizagens e vida ocorridas sob efeito das relações, sobretudo maternal. Até este momento como escutante e observador infantil das tramas discursivas educacionais em ambiente amistoso no núcleo familiar, fui percebendo a potencialidade materna na germinação de possíveis, considerando, é bom que se diga, um contexto de precariedade material, mas, de muita disposição para se pensar-agir naquele momento de fecunda influência materna. O fazer educativo com o material que se tem era uma premissa estruturante nas atitudes de pró Ana, sempre visando instauração de uma ambiência possibilitadora de aprendizagens, a fim de modificar realidades. A experiência concreta mostrava uma necessidade de disposições para resolver situações que surgiam nos atravessamentos dos encontros.

			Os primeiros contatos com livros de filosofia aconteceram no espaço reservado aos objetos em desuso, onde também havia vários livros antigos que se acumulavam, espaço que era chamado carinhosamente de garagem. Ali comecei a estudar, de maneira precária, o pensamento filosófico, sem compromisso. Gostava da leitura porque tratava de assuntos não abordados com regularidade nos espaços de escolarização, tipo: como o homem pode pensar sobre seu próprio pensamento? Quais os sentidos da minha presença na escola? Fui sendo cativado por essas temáticas de cunho filosófico na adolescência, mas não metabolizando de forma que pudesse vislumbrar um horizonte promissor. Todavia, o caminho percorrido até a Licenciatura em Filosofia na Universidade Católica de Salvador, não foi imediatamente após o final do Ensino Médio, no colégio M.A. Teixeira de Freitas, no centro da cidade, finalizado em 1986. Iniciei uma fase da vida com trabalhos de diversas tendências profissionais, mas sempre repetindo o contato direto com pessoas, seja em serviços em hotéis, seja comercializando salada de frutas na Orla de Salvador no período fora do inverno, mas não deixando o gosto por leituras diminuir. Foi quando, em 1999, prestei o vestibular e iniciei o Bacharelado em Filosofia, na UCSAL, e logo depois, finalizei a Licenciatura, nessa mesma Universidade.

			Antes de concluir essa graduação, comecei a lecionar como professor substituto – componente curricular de Filosofia – em várias escolas públicas e privadas no município de Salvador e, ao mesmo tempo, fazendo o estágio supervisionado no colégio, localizado no centro da cidade, Colégio Estadual da Bahia Central, onde comecei a compreender como no mundo empírico sua performance enquanto docente necessita de adequações ao longo do processo e quanto os planejamentos didáticos são essenciais nas práticas pedagógicas, como também, seus redimensionamentos durante o processo de acordo com a situacionalidade.

			Com a entrada no serviço público estadual, agora de maneira efetiva, como docente de Filosofia, em 2011, fui notando o funcionamento da estrutura do sistema de ensino estadual, verificando suas precariedades e constatando, ao mesmo tempo, inciativas educativas significativas na rede de professores(as) comprometidos(as) com práticas pedagógicas transformativas. Se não houver prioridade na educação por parte dos dirigentes políticos, num esforço conjunto de todos os setores da sociedade, não criaremos condições materiais necessárias para transformar essa área, pois como sabemos, a educação é o instrumento cultural fundante na mudança de uma sociedade. Entretanto, mesmo diante das precariedades, existem dimensões que provocam transformações consideráveis nas pessoas através de atividades educativas como linhas de fuga, ou seja, em territórios moralmente estruturados e com poucas aberturas institucionais, mesmo assim, iniciativas menores e intensas fazem diferenças na vida de estudantes porque mobilizam criatividades, criam aberturas para inventividades emergentes em situações imprevistas.

			Na iniciação na dinamicidade das escolas como docente, algo que chama atenção na época é a memória das narrativas dos(as) professores(as), principalmente, do ginasial – hoje Fundamental II –, àqueles bons professores(as) que marcaram nossa itinerância como estudantes, como a elegante e competente professora Verinalva, de matemática, para além dos seus vários atributos no campo da matemática, conversava conosco sobre cultura, ciências e temas sociais e vinculava isso ao processo educativo na escola. Criou-se um vínculo marcante que até hoje lembro com afeto das histórias dela. Isso se torna relevante porque temos uma tendência no início da carreira docente a reproduzir aquilo que faziam nossos(as), considerados(as), bons(as) professores(as). Porém, os atravessamentos experienciais vão mostrando outros caminhos no percurso de amadurecimento e solidificação profissional.

			Essas iniciativas que afetavam os(as) estudantes provocaram em mim um afeto muito forte de envolvimento com o processo aprendente. A produção de subjetividade que estava enlaçada com o processo de aprendizagem, não só do discente como dos(as) professores(as), se apresentou numa dimensão que envolve não apenas formalizações didáticas, mas construção de modos subjetivos e seus atravessamentos relacionais. A partir daí, fui reparando a importância de refletir sobre o próprio fazer docente, a fim de qualificar as práticas pedagógicas. Gatilho disparador para uma visão mais dilatada do meu fazer somado ao contexto dessa labuta social nas circunstâncias variadas ao longo do percurso docente. Esses fatores e o interesse pela pesquisa somente aumentaram diante da inquietação na composição de conhecimentos.

			Quando fiz parte do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), na Universidade Federal da Bahia (UFBA) com o grupo de filosofia, em 2012, comecei a pensar na docência e na pesquisa de maneira sistematizadas e enlaçadas. Organizar experiências pedagógicas nas escolas através dos fluxos didáticos de modo a mobilizar os(as) estudantes; apresentar equacionamentos de tensões que emergem na dinamicidade escolar e suas aprendizagens situacionais; exposição dos planejamentos intrínsecos ao trabalho docente, entendendo a crítica externa como componente constitutivo do processo na composição de conhecimentos. Nessa direção, iniciei o investimento em projetar entrada na Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação com a intenção primordial de qualificar o fazer profissional e mergulhar no exercício da pesquisa.

			Em 2016, iniciei os estudos no Mestrado em Educação no Programa de Pós- Graduação em Educação e Contemporaneidade (PPGEDUC) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), na linha dois, Educação, Práxis Pedagógica e Formação do Educador. Percurso de dois anos que foi importante na formação do pesquisador acadêmico. Quando pronta, a dissertação, veio a se chamar Cartografias da Formação Docente: dobras do acontecimento. Estudo sobre formação docente a partir da lupa da Filosofia da Diferença de inclinação deleuzo-guattariana com trabalho no campo discursivo envolvido, sobretudo, com problematizações conceituais na interface da Educação com a Filosofia.

			

			Interpelado por esse estudo a dar continuidade a pesquisa, agora com a inserção de trabalho com o campo empírico, ou seja, pensar a partir da formação docente em filosofia para além dos (des)caminhos teóricos que escolhi, o campo empírico foi se tornando quase uma entidade apontando para várias direções e esfacelando uma certa ideia de formação como unidade a ser alcançada. Fomos construindo um posicionamento sobre professoralidades (Pereira, 2013) nas maneiras pedagógicas de atuar com filosofia, atravessado por vários sentidos diferenciais no espaço institucional da universidade e no ambiente escolar, com uma proposta de efetividade nas práticas pedagógicas, junto com a dimensão da pesquisa, associada à construção de subjetividades em situações de estremecimentos regulares. Esse universo de inquietação foi fundante para impulsionar o trabalho desenvolvido no doutorado nesse mesmo programa, iniciado em 2019. Vale ressaltar que nesse mesmo ano participamos, com apresentação de parte da pesquisa, da Escola Doutoral, em Lisboa, Portugal, do encontro que discutiu políticas públicas e trabalho docente, de 4 a 8 de novembro, no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa (U Lisboa).

			Tornar-se professor(a), nesse horizonte, se constitui num deslizamento de sentidos que se dá no campo do vir a ser, sem procura por produtos finalizados ou verdades já dados, mas um fluir do acontecimento cotidiano nos seus vários modos de expressividade experiencial estudantil. Dessa maneira, escanear as diferentes variações de sentidos na processualidade formativa, será o desafio a partir das distintas esferas que se apresentam na via imanente dos(as) licenciandos(as). Nessa linha, fomos inquiridos por problemáticas de pesquisa que circunscrevem uma área específica do campo da formação docente inicial na investigação: (i) de que modo os(as) estudantes do curso de licenciatura em filosofia elaboram-constroem sentidos em suas itinerâncias formativas? (ii) Como as narrativas estudantis possuem implicações no processo de constituir-se professor(a)? Enfim, de que modo se dá o movimento constitutivo de compor e recompor forças do professor(a) em formação inicial de filosofia?

			Nessa direção, o objetivo central é compreender os sentidos construídos-atribuídos pelos(as) estudantes do curso de licenciatura em filosofia na itinerância formativa na UNEB e os propósitos específicos desse estudo são (i) identificar no processo formativo aspectos socioculturais estudantis relacionados à professoralidade no curso de licenciatura em filosofia da Universidade do Estado da Bahia; (ii) examinar as práticas formacionais vinculadas aos componentes curriculares que objetivam à docência do curso de licenciatura em filosofia da Universidade do Estado da Bahia. Intentamos também (iii) entender como os modos discentes a partir do Programa Residência Pedagógica impactam na formação docente.

			

			A pesquisa exposta nessa obra trata, pois, de compreender-problematizar-experimentar a formação docente inicial em filosofia na universidade, de maneira alargada, levando em consideração o ativismo estudantil dilatado, seus sentidos e suas reais perspectivas em relação ao labor profissional docente futuro, isto é, em que medida os modos de lentidões e velocidades (afetos, desejos, aprendizagens, sonhos, vínculos, etc.) dessa juventude, que está em movimento formativo, se apresentam no espaço institucional? Qual a composição de professor(a) estamos formando hoje? Pensar a formação docente, nesse aspecto, como intersecção de diversos marcadores que compõem modos estudantis, formação como acontecimento-fluxo.

			No que se refere ao conjunto de partículas pedagógicas que compõem o fluxo formativo, o solo escolar no qual se desenvolveu parte da pesquisa, dizia várias coisas, ou seja, o campo necessitava de uma escuta sensível e atenta que poderia mostrar os efeitos de encontros que iam se construindo a partir de situações formativas. Foi retirada, em parte, a blindagem edificada na universidade e criada uma superfície com forças vindas de eventos da materialidade da escola. Práticas pedagógicas, mesmo em determinadas situações calcificadas em formas unidimensionais, tinham fios novos embutidos nessa formatação que mobilizavam desejos singulares suficientes para subverter formas com um jeito mais receptivo dos fluxos diferenciais.

			Essa mesma entidade denominada de campo empírico foi central para nosso amadurecimento profissional. Quando houve a absorção das forças das práticas pedagógicas com suas curvas sinuosas na esfera didática; fluxos enriquecidos nas relações subjetivas; entrelaçamentos de posições sociais críticas diante da sociedade hodierna e a mobilização do pesquisar em situações, tais aspectos afetaram de maneira aguda o nosso fazer docente ao longo do percurso profissional inacabado, pois estamos continuamente abertos às inovações pedagógicas no veloz mundo da cultura digital, mas, com os cuidados críticos imprescindíveis também.

			Significa dizer que os encontros e desencontros sem cursos definidos e, por isso mesmo, ainda sem um discurso direcionável, provocavam efeitos no nosso modo singular, redimensionando o aprendido até então. Essas implicações impulsionadas por estudos de dimensões epistêmicas vinculadas ao movimento transformativo da realidade, favorecem o incremento da nossa consistência profissional. Indicando, com isso, um afastamento do estado séssil de atuação docente, que se ancora numa suposta zona de conforto. Com isso, é tragado por uma onda de inércia diante da realidade educativa em movimento. Além disso, entendemos Educação como uma prática humana produtora de diferenças, bem próxima daquilo que o professor, da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC/RS), Marcos Villela Pereira, na sua obra, Estética da Professoralidade: um estudo crítico sobre a formação do professor, concebe.

			A educação, do meu ponto de vista, consiste na produção de dispositivos que favoreçam o entendimento dos modos de produção de subjetividades e que contribuam com a apropriação dos meios de engendramento pragmático de figuras de existencialização. A prática educativa, portanto, longe de significar o conjunto de procedimentos e rotinas de um professor no interior de uma escola, significa a experiência integral de um sujeito que, vidente das figuras visíveis e invisíveis, embarca com seus interlocutores (alunos, direção, supervisão etc.) em uma viagem de explicitação/apropriação progressiva de si [...] São escutas e olhares, cuidadosos, de si e do mundo que devem ser praticados, em vez de roteiros repetitivos e métodos reprodutores de procedimentos indiferenciados (Pereira, 2013, p. 190).

			É nessa perspectiva de uma prática educativa provocadora de mobilizações de forças singulares, que entendemos nas expressividades docentes encharcadas de sentidos, o apresentar das singularidades contribuindo na qualidade do fazer profissional. Como uma dobra que absorve componentes do fluxo externo – ambiente intersubjetivo –, ao mesmo tempo produz diferenças nos meandros internos das subjetividades, isso num contexto de dinamicidade experimental.

			Percebemos nesse instante da nossa vivência na docência, a vinculação da experimentação-construção de subjetividades nas relações diferenciais e uma certa inclinação para sistematizar os conhecimentos erigidos nesse campo epistêmico, formação docente, num recorte da formação inicial do(a) professor(a) de filosofia. Na ambiência formativa universitária: analisar, comparar, intervir, experimentar, tais elementos são dispositivos necessários na composição de conhecimentos, em grude paralelo, com o deslizamento de sentidos fluindo de maneira processual da singularidade do pesquisador. Embora consideremos que esses dispositivos são construções que emergem no movimento do processo, não são, portanto, dadas como unidades de sentidos já postas. Essa organização na graduação, na pós-graduação e na atuação profissional nos mais variados espaços-tempos, rendeu uma disposição para o encaminhamento da pesquisa doutoral atualmente, que trata de como se torna professor(a) de filosofia, visto pelo ângulo estudantil em suas complexidades, a partir de um registro discursivo epistêmico-metodológico desvinculado da liturgia hegemônica das cadeias repetitivas nas licenciaturas.

			Dentro desse panorama, a obra se divide em sete movimentos que denominei de talhos, significando cortes, recortes, partes de um fluxo argumentativo. O talho lembra muito os tempos de criança quando ocorria um corte com sangramento numa parte do corpo, causado por algum objeto cortante, principalmente nos pés e pernas, pois caminhávamos bastante naquela época, e tínhamos que atravessar matagais, rios e outros espaços de difícil acesso. Dizíamos que foi um talho, um ferimento, algo que desestabilizou o fluxo comum daquele corpo em movimento. Esse termo também pode significar o mesmo que talhe, feição singular de um corpo ou um objeto qualquer como a forma-talhe de uma peça do vestuário, um modo de talhar-cortar um traje específico.

			No primeiro talho, refletimos sobre como a influência materna foi preponderante nos primeiros passos do universo de professor. A interface entre o familiar e o profissional ofereceu várias possibilidades para o olhar do fazer educacional como uma atividade para além dos restritos espaços formalizados – escolas e universidades –, pois os atravessamentos entre essas dimensões, se mostram nítidos para se pensar na constituição de singularidades no exercício do ofício. Indicando, portanto, que o fazer docente possui uma envergadura diferenciada de outras categorias profissionais porque além de transmitir um legado cultural de gerações anteriores, possibilita construção de subjetividades sensíveis à problemática do existir humano no mundo, com senso crítico e criação de horizontes transformativos na sociedade. Significando, assim, uma labuta docente criadora de sentidos na convivência em coletividade.

			Discutimos como o alcance afetivo do grupo familiar deixa marcas duráveis no percurso profissional e como essas marcas reverberam nos encaminhamentos de posicionalidades docentes na atualidade. Responsabilidades sociais, aberturas para afetividades, transversalidades no espaço educativo são marcas construídas e vinculadas no nosso fazer docente onde as sementes foram lançadas no período iniciático da docência com grande inspiração materna. Ressonâncias de reminiscências responsáveis também por costuras na posição do pesquisador, haja vista ser o envolvimento implicado no fazer educativo e a sistematização de reflexões interpretativas diante das evidências empíricas, lastros epistêmicos do trabalho de pesquisa, cultivados no decorrer dos trabalhos na pós-graduação e no fazer profissional.

			No segundo momento do texto, Vidas que habitam espaços pedagógicos, assim, denominado, abordamos no instante inicial a origem e a construção histórica do modelo educacional do Brasil, fundamentado na cultura europeia e na aculturação dos povos originários brasileiros, coibindo e eliminando seus valores, princípios e cultura. A exigência da profissionalização do docente e criação de leis que determinassem os ditames educacionais do país tiveram cunho político, em virtude da participação e voz de pesquisadores norte- americanos, interferindo sobremaneira no contexto do país. Objetivando tecnicismo em detrimento da formação de posicionalidade crítica, constrói-se a educação brasileira e as mudanças na legislação vão acontecendo, a partir da ampliação da discussão de caminhos e descaminhos de uma educação, cujo centro estava em formar trabalhadores.

			Mais à frente procuramos problematizar o território da licenciatura em filosofia na UNEB e seus contextos sociais, levando em consideração toda estrutura institucionalizada e as possibilidades de inventividades do corpo discente que são interditadas, em virtude do excesso de instrumentalização envolvido nos processos pedagógicos sugeridos no texto curricular. Traçamos uma análise de como a racionalidade instrumental penetrou nos dispositivos formacionais através de discursos que seguem uma toada uniforme com operacionalização preconcebida, inviabilizando o manancial criativo estudantil, ficando retraído numa zona de passividade pedagógica.

			Deixando lesada toda uma expressividade estudantil, que, na inquietação própria da juventude trabalhadora, maioria no curso, cria um vácuo de desmobilização, efeito, em boa medida, das dinâmicas institucionalizadas que atravessam o curso via textos curriculares, abismo entre os relacionamentos universidades e escolas, concepções docentes destituídas de aberturas inovadoras, conjunto de pensadores canônicos no centro do desenho programático, práticas que não são realizadas ou consideradas, e afetam a formação do docente. Diante dessa realidade, a formação do(a) educador(a) fica desvinculada, portanto, da promoção de seu caráter. Talvez, mais importante, seria atribuir sentidos na complexidade do processo formativo no interior da construção da vida em sociedade, ou seja, pensar qual seria o lugar do saber filosófico na licenciatura em filosofia e seus efeitos na profissionalidade do(a) professor(a) tendo o próprio movimento da vida como contexto formacional.

			A inteligibilidade das experiências estudantis encontra um represamento institucionalizado decorrente dos jogos de poder em que narrativas hegemonicamente solidificadas adentram territórios didáticos-pedagógicos com a intenção de manter a reprodução de uma certa identidade professoral, indicando caminhos formativos destituídos de zonas de aberturas capazes de embaralhar procedimentos durante o itinerário. Essa territorialidade formativa, a licenciatura em filosofia, fica circunscrita a uma tipologia formativa que preza pelo caráter de regulação instrucional com seus aparatos tecnicamente organizados, visando reproduzir um(a) profissional em educação executor(a) de atividades sem o devido senso crítico-criativo exigido de um(a) docente que dá sentidos ao exercício do magistério.

			No terceiro capítulo do estudo buscamos mostrar através de imagens de linhas que se atravessam para compor um tecido formacional às diversidades de ângulos no processo formativo percebido pelos(as) estudantes, tendo as naturezas das linhas uma quase equivalência com a movimentação estudantil na superfície da licenciatura em filosofia. Contradições são evidenciadas a partir do momento em que o reconhecimento da potencialidade do corpo discente penetra nos eixos funcionais da lógica institucional e sinaliza para o condicionamento padronizante do fluxo formativo.

			São linhas nas superfícies da licenciatura a-centradas, deslocadas, sinuosas, seguindo propagações de curvas e de sentidos nos eventos estudantis e para além dele. Nesse descentramento, a intervenção do corpo discente na costura instituída através do fio da crítica na ausência de componentes da efervescência da presencialidade sociocultural na configuração, não só no registro curricular, com viés canônico, mas, sobretudo, com o distanciamento da experiencialidade construída em espaços não acadêmicos. Experiências como acontecimentos situados geradores de sentidos outros, disruptivos, às vezes, e com grande alcance nas membranas da itinerância formacional.

			A escolarização do pensamento formativo com amplo alcance nas possibilidades aprendentes, utiliza um conjunto de procedimentos capazes de gerar acomodações nas esquinas das experiencialidades estudantis. A conformidade com uma lógica de engessamento do pensamento formacional segue um ritmo linear, privilegiando competências demarcadas anteriormente, em que supostamente, no final do processo, resulta num profissional qualificado para desempenhar funções específicas. O saber tecnicamente apropriado, o desempenho na transmissibilidade e o acompanhamento das diretrizes legais são capacidades que o profissional docente deve possuir ao fim do processo. Nesse sentido, a movimentação estudantil via linhas sedutoras, fomenta um desassossego na estrutura instituída da licenciatura.

			No quarto espaço de narratividade, apresentamos como os componentes de uma formatividade docente menor desvinculada do macro pensamento formativo instituído são construídos a partir dos atravessamentos estudantis, desterritorializando espaços fixados em lógicas uniformes nas instituições universitárias. Em outras palavras, trata-se de parte do estudo que investiga em que medida posicionalidades socioculturais dos(as) estudantes são de relevância pedagógica na constituição da docência em construção, considerando o repertório cultural do corpo discente produzido e em construção, nos espaços formais e não formais da cidade. Procurando, com isso, a partir dessa análise, apresentar a invisibilidade estudantil na participação efetiva do quadro curricular e suas ressonâncias durante a processualidade.

			Significa dizer que na superfície da licenciatura em filosofia uma outra maneira de mobilizar o pensamento formativo pode ser discutida, na medida em que esse segmento universitário – os(as) estudantes – dispõe de expressividades pedagógicas misturadas com dinâmicas de pensares, fazeres e sentires no cotidiano do processo, alcançando arranjos de mediações pedagógicas distintas das que predominam nos estabelecimentos formativos.

			

			No quinto momento do estudo, discutimos o aprender num contexto de percurso profissional docente, refletindo como a estrutura já solidificada de encaminhamentos prescritos causam ressonâncias significativas, acima de tudo, nos eventos aprendentes. O aprender com camadas construídas no interior de arcabouços institucionais visando alcançar determinadas competências profissionais, como eficiência, obediência aos preceitos instituídos com reduzidas reflexões entre outras. Ao contrário, o aprender de inclinações rizomáticas transborda de circuitos conectados sem centro definido. O aprender nessa perspectiva flui na experiencialidade dos encontros de signos causando marcas nos(as) estudantes, e ao mesmo tempo, apontando para a inventividade como aspecto importante na composição do fazer mediado do(a) pelo(a) formador(a). A mediação docente aberta para expressividades inventivas dos(as) estudantes sem uma procura intencional e absoluta de causalidades lineares do aprender.

			Apresentamos como a descontinuidade no processo aprendente, mobilizadora do emergir das pluralidades de expressividades, gera condições de indeterminações na processualidade, pois, não tem em sua plataforma de anúncios esquadrinhar causalidades como propósito definidor, mas, ao contrário, provocar diferentes maneiras de aprendizagens, nas quais singularidades inventivas aparecem e contribuem no fortalecimento das relações entre formandos(as) e formadores(as). Ou seja, a aprendizagem como fruto do desejo singular, mediada por processos expostos que fomentam jeitos inventivos de pensar o vir a ser docente. O recomeçar de sequências de dispositivos que fomentam o aprender, um novo recomeço, mostra a relevância da mediação docente aberta na criação das condições para que os(as) estudantes avancem nos (des)caminhos do processo de aprendizagens. Para que isso ocorra, o(a) docente formador(a) necessita perceber o momento de se retirar da cena aprendente para que os(a) estudantes produzam conhecimentos e continuem por conta própria. Um tipo de posicionalidade ativa em relação à construção de novos pensamentos, uma certa disposição para elaborar outras maneiras de aprender sem limites delimitados (Gallo, 2012).

			Um estudo sobre a potencialidade estudantil no cenário da formação de formadores, a abordagem metodológica ganha relevância na medida em que terá alcance epistemológico porque no curso de formação de professores(as) de filosofia o como acompanhar o processo está imbricado com a descrição dos fenômenos que se mostram no processo. Daí, que nesse momento da pesquisa, o talho sexto, a discussão sobre a cartografia e a problematização sobre a construção e a difusão de conhecimentos em filosofia serão postas na mesa argumentativa do texto.

			A cartografia como método não aderente ao conjunto de elementos prescritivos e hierárquicos, predominante na pesquisa em educação nos últimos anos (Meyer; Paraíso, 2014). Prima pelo acompanhamento dos processos nas suas sinuosidades e indeterminações, se distanciando de quaisquer tipos de unidade ou totalizações, investe, ao contrário, em agenciamentos, em multiplicidades, em arranjos e rearranjos produzidos no processo, em conexões com linhas de sensibilidades dos(as) participantes da itinerância formativa. O olhar cartográfico, em vista disso, tem em seus princípios linhas móveis constituídas de forças performáticas no campo da experiencialidade.

			O exercício da cartografia como sinalizador do caminhar na pesquisa não tem a pretensão de ser uma luz irradiante do percurso, ele estará compondo as várias partes da pesquisa com suas linhas flexíveis e irregulares, nas descrições das percepções e sentidos atribuídos-construídos pelo corpo discente em situações formacionais. O que move o fluxo da argumentação aqui com a cartografia não é buscar definições enquadradas, mas, ver o que está acontecendo, examinamos indicações, habitar um território, vivenciá-lo, num cenário de afetabilidade. Ademais, esse estudo tem enfoque de implicação quando trata de subverter a pretensão discursiva predominante de desvelamento da realidade investigada para traçar uma espécie de formulação de normatividades ou observar regularidades fixas. O caminhar do pesquisar possui um caráter de intervenção e criação de realidades com perspectivas sociais, transformações de subjetividades e acompanhamento de devires e de revires. Essa implicação “[...] Deixar à mostra as contradições, os jogos de forças, e atravessamentos que se constituem no campo da pesquisa” (Silva, 2021, p. 43). Evidenciando, com isso, toda uma instabilidade, muitas vezes omitida pelo discurso de uma certa cientificidade de legado moderno no mundo atual.

			Com isso, queremos designar, a posicionalidade do autor com o fazer investigativo da formação docente, tendo o presente como circunstancialidade transbordando de episódios formativos experienciados pelo corpo discente e outros(as) participantes do processo e, ao mesmo tempo, legitimar a penetração do método utilizado nas linhas irregulares da composição textual em suas várias seções. Interrogando, assim, sobretudo, os modos cristalizados do fazer pesquisa nesse campo.

			Por fim, tecemos algumas considerações finais a partir das percepções vivenciadas durante os quatro anos em que dedicamos nosso interesse à investigação. Um trabalho colaborativo de muito empenho e reflexão acerca desse campo epistemológico que desdobrou no presente escrito, e que pode contribuir no quadro das discussões sobre pesquisas qualitativas na área educativa. Essa narrativa, portanto, nos convida a ousar pensar uma formação docente em filosofia fora de um esquadrinhamento apenas institucionalizado.

		

	
		
			

			TALHO II

			VIDAS QUE HABITAM ESPAÇOS PEDAGÓGICOS

			2.1 Traço contextual: desenho inicial da formação docente no país

			A problemática acerca do contexto inicial da implementação da educação no Brasil remete, inevitavelmente, à sua condição histórica de anexação como colônia ao reino de Portugal, sob a liderança de João III, instituindo um governo geral e nomeando Tomé de Sousa para exercer esse cargo. Um dos traços marcantes da instalação da estrutura colonizadora no país ocorreu em 1549 com a chegada dos portugueses, e junto com eles, um grupo de jesuítas chefiados por Manuel da Nóbrega, cuja missão principal dada pelo rei era de converter os nativos ou gentios na santa fé católica. “A inserção do Brasil no chamado mundo ocidental deu-se, assim, por meio de um processo envolvendo três aspectos intimamente articulados entre si: a colonização, a educação e a catequese” (Saviani, 2008, p. 26). A atuação educativa jesuítica foi em fases, de acordo com objetivos circunstanciais da época. A primeira, das reduções ou aldeamentos em que o propósito cerne era aculturação dos povos originários, inculcando neles valores e princípios externos através dos métodos dos jesuítas. A segunda se efetuou com a implementação dos colégios destinados à instrução dos filhos dos colonos e da formação dos futuros padres da Ordem Jesuítica que iria delimitar pricípios orientadores da educação nessas terras. Daí,

			Os colégios jesuítas tiveram grande influência sobre a sociedade e sobre a elite brasileira. Não foram muitos, diante da necessidade da população. Todavia, foram suficientes para gerar uma relação de respeito entre os que eram os donos das terras e os que eram os donos das almas. Quando os jesuítas foram expulsos de Portugal e, portanto, de suas colônias em 1759, tinham em nosso país mais de cem estabelecimentos de ensino, considerando os colégios, as residências, as missões, os seminários e as ‘escolas de ler e escrever’, sob a administração dos jesuítas (Ghiraldelli, 2009, p. 26).

			Esse cenário inicial se altera significativamente com a transferência da Corte Portuguesa para o Brasil, em 1808, e com a necessidade de formar a elite dirigente e profissional de nível superior do país. Mesmo porque contribuíram para essa transformação os fortes ventos do Iluminismo europeu que chegavam por aqui, muito, via as reformas pombalinas. A chegada da família real, em 1808, no Rio de Janeiro, trouxe alterações no quadro das instituições educativas comandadas por João VI2. A principal delas foi a criação dos primeiros cursos superiores (não teológicos) na colônia. Embora organizadas na base de aulas avulsas, esses cursos tinham o sentido profissional prático. Dentre as escolas superiores distinguiam-se, nessa época, a Academia Real da Marinha e, em 1810, a Academia Real Militar, foram instituídos também os cursos médicos-cirúrgicos da Bahia e do Rio de Janeiro, consideradas as células das primeiras Faculdades de Medicina. Vale destacar que nesse contexto, a criação das escolas normais em várias partes do país como Ceará, São Paulo, Rio Grande do Sul, Pará e Bahia, sendo a primeira, em 1830, em Niterói, Rio de Janeiro. Não havia a centralidade de um governo para elaborar diretrizes gerais, cabendo aos estados tais tarefas (Romanelli, 1987).

			A partir da década de 30 do século XX, a necessidade de formação de profissionais liberais fomenta a desvinculação das ideias escolásticas, levando à implementação das primeiras universidades no país, que, no entanto, se caracterizavam por serem agregações de escolas superiores isoladas. Um marco importante de referência de mudança na política educacional do país e em seu bojo a de formação docente foi entre as várias reformas realizadas sob a liderança de Francisco Luís da Silva Campos3, mineiro do município de Dores de Indaiá, a criação do Estatuto das Universidades Brasileiras, instituído pelo Decreto nº 19.851 em 1931, em que adotou o regime universitário.

			

			Antes da década de 30, não havia exigência de formação especifica ou pré requisito para o exercício profissional no magistério do ensino secundário. Portanto, essa reforma, ao dispor sobre a organização nacional desse nível de ensino, gerou uma nova configuração para a escola secundária e, consequentemente, para a profissionalização, que, no entender de Romanelli:

			A reforma de Francisco Campos teve o mérito de dar organicidade ao ensino secundário, estabelecendo definitivamente o currículo seriado, a frequência obrigatória, dois ciclos, um fundamental e outro complementar, e a exigência de habilitação neles para o ingresso no ensino superior [...] estabeleceu normas para admissão do corpo docente e seu registro junto ao Ministério da Educação e Saúde Pública. Estabeleceu também as normas para realização da inspeção federal, criou carreira de inspetor e organizou a estrutura do sistema de Inspeção e equiparação das escolas (Romanelli, 1987, p. 135).

			Esse mesmo decreto instituiu a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (USP) como a primeira instituição formadora de professores(as) no Brasil4 e regulamentou as condições para aquisição provisória das “Licenças para a docência” enquanto professores(as) das primeiras turmas estivessem em processo de formação inicial, como se pode observar nos seguintes artigos:

			Art. 70. Instalada a Faculdade de Educação, Ciências e Letras e logo que o julgar oportuno, fixará o Conselho Nacional de Educação a data a partir da qual, para se tornar definitiva a inscrição provisória nos termos do artigo anterior. será exigida habilitação perante comissão daquela faculdade, não só em Pedagogia como nas disciplinas relativas à inscrição.

			Art. 71. Da data instalação da Faculdade de Educação, Ciências e Letras e enquanto não houver diplomados pela mesma, serão exigidos dos candidatos a inscrição no Registro de Professores, além dos documentos das letras de a) a e) do art. 69, certificados de aprovação obtida nessa faculdade em exames das disciplinas para as quais a inscrição é requerida, e ainda, de Pedagogia Geral e de Metodologia das mesmas disciplinas.

			Art. 72. Dois anos depois de diplomados os primeiros licenciados da Faculdade de Educação Ciências e Letras, será condição necessária, para a inscrição no Registro de Professores a exibição de diploma conferido pela mesma Faculdade (Brasil, 1931, p. 12-13).

			

			Na construção do panorama contextual que vimos tecendo o segundo marco para a formação docente no Brasil pode ser localizado na conjuntura de crise política e institucional no quadro de instalação da ditadura militar e adesão aos interesses norte-americanos. Nessa direção, se reformula o ordenamento legal no campo da Educação com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº. 4.024, de 20 de dezembro de 1961 –, em que não foram propostas alterações significativas em relação à política de formação docente, o que realmente se manifestou com a Reforma Universitária de 1968. Nesse cenário se materializam interesses internacionais, construídos num conjunto de acordos que ficaram historicamente conhecidos como os acordos MEC-USAID (Agência Americana para o Desenvolvimento Internacional) no âmbito do qual foram enviados pesquisadores norte- americanos para estudar, analisar e propor modificações no sistema educacional brasileiro com vistas ao alinhamento político dos dois países.

			Tais estudos técnicos resultaram no “Relatório da Equipe de Assessoria do Planejamento do Ensino Superior (EAPES – Acordo MEC-USAID)”5, assinado por uma equipe de dez pesquisadores, sendo metade de brasileiros e metade estadunidenses. Tal movimento reformador do sistema de ensino superior se constitui no cenário de interesses bilaterais que muito impactaram as reformas do ensino superior de 68 e a LDB de 1971. Tornava-se nesse momento, portanto, uma dependência do país em termos de desenvolvimento econômico e cultural aos interesses dos Estados Unidos da América, sobretudo, sob a justificativa de combate “às promessas do milênio comunista” que se vislumbrava no horizonte próximo.

			A Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, instituída em pleno regime militar, respaldava uma organização educacional no país com forte influência ideológica a favor do mundo do trabalho, mudando o objetivo da educação no Brasil de formadora de opinião para tecnicista, pois, colocou-se o ainda denominado ensino secundário através dessa legislação, dando-lhe uma dimensão da formação técnica profissionalizante. A configuração geral, assim, levava em conta a preparação-instrução para o trabalho, sobretudo no denominado 2º grau, que corresponde hoje ao ensino médio, haja vista os dirigentes acreditarem que o país necessitava de pessoas minimamente qualificadas para suprir o déficit existente, daí a ênfase no ensino profissionalizante. Produtividade, racionalização, operacionalização entre outras palavras do universo do mundo do trabalho liberal ressoavam nessas diretrizes que desaguavam na concepção pedagógica tecnicista. Dessa forma,

			

			[...] na pedagogia tecnicista o elemento principal passa a ser a organização racional dos meios, ocupando o professor e o aluno posição secundária, relegados que são à condição de executores de um processo cuja concepção, planejamento, coordenação e controle ficam a cargo de especialistas supostamente habilitados, neutros, objetivos, imparciais (Saviani, 2008, p. 382).

			Evidencia-se, com isso, os aspectos de valorização das relações produtivas no interior das diretrizes educacionais, que iria transformar a abordagem pedagógica durante os anos subsequentes, inclusive, marcando seu caráter negativo para promover a crítica social. Dentro desse contexto de massificação do ensino, foi retirado da matriz curricular os componentes de Filosofia e Sociologia, entrando em seu lugar disciplinas que ensinavam sobre Educação Moral e Cívica (EMC), notadamente uma guinada ideológica na área educacional, visando manter o regime militar, de certa maneira, aceitável diante de uma parte da população brasileira, “[...] buscou-se entender essa tendência produtivista a todas as escolas do país, por meio da pedagogia tecnicista, convertida em pedagogia oficial” (Saviani, 2008, p. 365). Acerca da formação docente para atuar no magistério, vejamos o que diz um dos artigos:

			Exigir-se-á como formação mínima para o exercício do
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